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LEI COMPLEMENTAR Nº 14/2018

"Institui a Semana Municipal de Combate à Alienação Parental alterando a Lei nº 2.090 de 29 de junho de 2011 e dá outras providências”. 

(Autógrafo nº 0_____/2018 - Projeto de Lei nº _______/2018 - do Legislativo.

(Autor: RAFAEL ALLAN DE MORAES ROMEIRO - PODEMOS)

IGOR SOARES EBERT, Prefeito do Município de Itapevi/SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itapevi aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alterados os art. 1º, 2º e 3º da Lei 2.090, de 29 de junho de 2011 que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituída a "Semana Municipal de Combate a Alienação Parental" no âmbito do Município de Itapevi, a ser realizada, anualmente, na semana do dia 24 de junho”.

“Art. 2º A data de 24 de junho fica declarada como Dia Municipal de Combate à Alienação Parental”.

“Art. 3º O evento de que trata o art. 1º será organizado por Comissão formada pelas entidades representativas da Criança, do Adolescente e do Idoso, Ordem dos Advogados do Brasil - Subsecção Itapevi e o Poder Público Municipal”.

Art. 2º Inclui os art. 3-A, 3-B e 3-C que passam a vigoram com esta redação:

Art. 3º-A O Poder Público Municipal promoverá iniciativas de apoio à Semana Municipal de Combate à Alienação Parental, auxiliando na divulgação e na valorização do combate à prática da Alienação Parental.

Art. 3º-B Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Público Municipal poderá:

I - Promover palestras, workshop, conferências, seminários e outras atividades que venham a oferecer atendimento, orientação social, jurídica, psicológica, educacional e cultural, além de jogos poliesportivos e entretenimento às crianças, adolescentes, idosos e seus responsáveis que direta ou indiretamente se vejam envolvidos em alienação parental, promovendo a defesa de seus direitos;

II - Desenvolver atividades específicas junto à rede municipal de ensino, corpo docente e discente e à sociedade;

III - Efetuar, junto à rede pública de ensino e à sociedade, campanha que visem esclarecer os efeitos da Alienação Parental.

IV - Realizar concursos culturais de música, pintura, fotografia, redação e gincanas junto à comunidade escolar do ensino municipal;

V - Efetuar campanhas publicitárias institucionais junto aos meios de comunicação com o fim de divulgar a Semana do Combate a Alienação Parental e suas atividades; e

Art. 3º-C O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios e parcerias, com os Governos Federal e Estadual, instituições privadas e fundações.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



IGOR SOARES EBERT
Prefeito Municipal

Publicada, por afixação, no lugar de costume e registrada em livro próprio, na Prefeitura do Município de Itapevi, aos 09 de outubro de 2018.

Projeto de Lei que altera a Lei 2090/11 e institui a “Semana de Combate a Alienação Parental” no município de Itapevi.

JUSTIFICATIVA
Após a entrada em vigor da lei 12.318/10, o tema “alienação parental” ganhou força e se tornou discussão obrigatória no âmbito da sociedade como um todo, logo, não poderia ficar de fora deste processo, o Legislativo Municipal Itapeviense. Nesse sentido, antes de tudo, e para fins didáticos e de forma sucinta, esclarece o autor do presente projeto de lei, alguns dos pontos mais importantes sobre o assunto, que ao término possibilitará um entendimento amplo e do alcance do projeto.
Assim, cabe tecer inicialmente algumas considerações acerca do conceito de alienação parental. A S.A.P. – “Síndrome da Alienação Parental” foi um termo proposto pelo psicólogo americano, Richard Gardner, conhecido por seu trabalho de pesquisa e clínica na área de abuso sexual contra meninos e suas consequências para eles como homens, e um dos fundadores da Organização Nacional de Vitimização Sexual. Em 1985, Gartner a definiu como sendo: "um distúrbio da infância que aparece quase exclusivamente no contexto de disputas de custódia de crianças. Sua manifestação preliminar é a campanha denegritória contra um dos genitores, uma campanha feita pela própria criança e que não tenha nenhuma justificação. Resulta da combinação das instruções de um genitor (o que faz a "lavagem cerebral, programação, doutrinação") e contribuições da própria criança para caluniar o genitor-alvo. Quando o abuso e/ou negligencia parentais verdadeiros estão presentes, a animosidade da criança pode ser justificada, e assim a explicação de Síndrome de Alienação Parental para a hostilidade da criança não é aplicável". (GARDNER, 1985, p.2). No Brasil, o assunto ganhou força em decorrência da promulgação da lei 12.318, de 26 de agosto de 2010 que há muito vem possibilitando diversas ações em forma de decisões judiciais que visam proteger a criança vítima desta conduta. O art. 2º do supracitado dispositivo legal estabelece que: "Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou o adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ou estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este". Dessa feita, e considerando a extrema relevância do tema, sobretudo considerando a já existência de lei sobre o tema, merecendo, todavia, ser aprimorada, nasce a necessidade de aprovação do presente projeto de lei, que visa no Município de Itapevi a Semana de Combate a Alienação Parental, cujo objetivo é – através de diversos meios – somando aos demais poderes e órgãos, conscientizar o público sobre os malefícios decorrentes da prática de alienação parental, que fere o direito fundamental da criança e do adolescente de convivência familiar saudável, e prejudica o vínculo de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar. Por fim, anota que de forma inédita e pioneira, Itapevi traz uma nova redação ao seu projeto de lei, incluindo, a pessoa do “idoso” também como vítima de alienação parental, ainda que este não seja referido na lei 12.318/10, contudo, estudos apontam que recentes decisões do poder judiciário, vêm de encontro ao entendimento de que os idosos também devem ser protegido da alienação, uma vez que não raros os casos em que se colocam o idoso como objeto de disputas entre adultos, logo, são carecedores da proteção estatal, razão pela qual há expressamente art. 3º da lei a previsão da participação das entidades que representem o Idoso no município. Dessa feita, submete-se a apreciação do plenário o presente projeto de lei, para cujo qual, se pede a aprovação a fim de reforçar a redação da Lei 2.090/11 e instituir de vez no município de Itapevi a “Semana de Combate a Alienação Parental”, possibilitando inicialmente a conscientização, os ajustes, o entendimento, as medidas, e por fim o combate a esse mal atual chamado ALIENAÇÃO PARENTAL que recai sobre nossas crianças e, agora também atingem nosso idosos.
Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 10 de outubro de 2018. 
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